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Recurso n2:	 64.368 - FINSOCIAL - Exercícios de 1985 a 1987 1
1Recorrente:	 COLÉGIO PADRE ANCHIETA S/C LTDA.

Recorrida :	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO (SP).

FINSOCIAL - DECORRÊNCIA - OMISSÃO DE
RECEITA - A contribuição para o Fundo
de investimento Social - FINSOCIAL,
calculada sobre a receita bruta de ven
cl.a de mercadorias, se prejudica quan-
do a empresa pratica omissao de recei
ta em sua escrituração mercantil.	 ----

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interpostoypor COLÉGIO PADRE ANCHIETA S/C LTDA:

	

ACORDAM os Membros da Primeira :Cãmara do Primei- 	 1

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar pro 	
[vimento parcial ao recurso, para ajustar a exigéncia ao decidi-

do no processo principal, através do acórdãd n9 101-82.374, de

02.12.91, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

,

rpeas Ses Oes (DF), em 04 de dezembro de 1991 	 1
1
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.d,„ 991104 	.	 — PRES. NTE
FRANCISC D, -A.SIS -' " á DA

1 -	
- RELA OR

VISTO EM	 A:PONS,	 .0 FERREIRA 5A:GNMPOS - PROCURADOR 	 DA

SESSÃO DE:	 ''-'1 If	 -,2 7 I- 1 v 19a,;	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, •• presente julgamento, os seguintes Con-
selheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA”
DE PAIVA, CÂNDIDO RODRIWES NEUBER, CELSO ALVES FEITOSA, JOSÉ
EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e RAUL PIMENTEL.
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RECORRENTE: COLÉGIO PADRE ANCHIETA S/C LTDA.

R-ELATÕRIO

A empresa retro-identificada, qualificada nos

autos, inconformada com a decisão de 19 grau que lhe indeferiu

a petição impugnativa oposta ã exig2ncia da contribuição ao

Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, interp3e recurso tem

pestivo, nos termos da petição de fls. 23125, postulando a re-

forma da aludida decisão.

A exig2ncia se iniciou com o Auto de Infração

de fls. 517, lavrado quanto aos exerc e de 1985 a 1987 como de,-.

corre[ ncia do que consta no processo principal instaurado con--

tra a pessoa jurídica onde foi apurada	 omissão de receita

operacional e apropriação indevida de custos. [ 	 1

No processo matriz a tributação foi mantida 1
em la. inst2ncia sendo que esta CUara ao julgar o Recurso n9

99.591, interposto pela pessoa jurídica, deu--lhe provimento par

É

São lidas na íntegra as raz5-es de impugnação'
[

e bem assim as de recurso vo1untãrio.

g o relatiirio.	
)1kJàhi,

DA MEFP/ DF - SECOS N2 065 / 90 	 ALO.
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VOTO—

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relatar:

A cobrança da contribuição para o Fundo de In-

vestimento Social - FINSOCIAL, de acordo com a prova dos autos,

se reflete por mera decorr rencia do que a fiscalização apurou,

ao proceder a auditoria contábil-fiscal da recorrente.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrgn

cia, que a postulante, de acordo cornos elementos que comp g em o

processo original, praticou omissão de rebeita e fez apropria--

ção indevida de custos nos exerc. de 1985 a 1987.

As irregularidades apena$ se confirmaram em par

te, quando esta Cámara julgou o recurso n9 9.9.591 interposto I
quanto ao pleito principal, dando-lhe provimento, parcialmente.

O art. 82 do Regulamento da Contribuição para

o Fundo de Investimento Social FINSOCIAL - aprovado pelo De-

creto n9 92.69_8, de 21-05-86, disp g e que; "verificada a falta I

ou inexatidão de recolhimento da contribuição devida, será ini-

ciada a ação fiscal pela repartição competente, que notificará'

o contribuinte ou responsável a efetuar, nooprazo de 	 30 dias,

o recolhimento da contribuição com os acr g scimos legais c babr-

veis, ou a intimará a prestar, no prazo de vinte dias, os escla

recimentos que forem necessários (art. 89 do Decreto-lei ngmero

2.049/83).

Sendo a contribuição do FINSOCIAL calculada so;—
bre a receita bruta, (iart. 19, § 19 do Dec.-lei n9 1.940, 	 de

25-05-82), g. claro que, uma vez confirmada a omissão de receita

a contribuição se prejudica em parcefa proporcional calculada

mediante aplicação da alrquota de 0,5% (meio por cento) sobre o

montante omitido. ReleVa notar que esta Cámara ao julgar o Re-

curso n9 99.591, interposto no processo principal, deu-lhe pro-

vimento em parte, ã unanimidade, para excluir da tributação os

valores de Cr$ 19.732.460; Cr$ 248.862.000 e Cz$ 692.400,80, nos

exercrcios de 1985, 1986 e 1987, respectivamente4
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Assim, frente a intima relação de causa e efei

to e uma vez que a solução dada ao processo matriz constitui

prejuláado, aplicãvel ao processo decorrente, voto pelo provi--

mento parcial do recurso, para ajustar a cobrança da contribui-

ção, ao que foi decidido no processe 'atriz, pelo Ac g rdão	 n9'
101_82.3747. de	 02.12.91.

ck-4-tet,/ et) 111111,
FRANCISCO DE AS	 'AND- - RELATOR y,
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